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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1000311-53.2021.8.26.0352/50000, da Comarca de Miguelópolis, em que é 
embargante MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS, é embargado NGA 
JARDINÓPOLIS - NUCLEO DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 

1000311-53.2021.8.26.0352/50000

Comarca: MIGUELÓPOLIS

Embargante: MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOLIS

Embargado: NGA JARDINÓPOLIS - NUCLEO DE 

GERENCIAMENTO AMBIENTAL LTDA

Voto nº 32469/dig.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS - REJEIÇÃO. Inexis t indo qualquer 
omissão ou contradição no acórdão, rejeitam-se 
os embargos.

Vistos. 

Cuida-se de embargos de declaração 

opostos por Município de Miguelópolis, contra o v. acórdão de 

f ls.  478/492 que, por votação unânime, negou provimento ao 

recurso do embargante. 

.

Sustenta a embargante omissão no v. 

Acórdão embargado sob o argumento de que não foram 

enfrentados todos os pontos do recurso de apelação 

apresentado. Pretende ainda prequestionar a matéria.

Manifestação do embargado (fls. 19/26).

É o relatório. 

Fundamento e voto. 

Estabelece o art.  1.022 do Código de 
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Processo Civi l que cabem embargos de declaração contra 

qualquer decisão judicial para: I  - esclarecer obscuridade ou 

eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 

sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; II I - corrigir erro material.  

Na hipótese dos autos, o v. acórdão foi 

suficientemente claro ao consignar que: 

“ Inic ialmente,  afasta-se a alegação de prescr ição tr ienal.  Is to 

porque o prazo a ser adotado nas ações a juizadas em face da 

Fazenda Pública é o previsto no Decreto nº 20.910, de 1932, e 

não o previsto no Código Civ i l  (Lei  nº  10.406/02),  pois aquela é de 

caráter especia l,  e essa, d irecionada a discipl inar  as  re lações 

jur íd icas de modo geral .

Essa foi  exatamente a tese f i rmada pelo C. Super ior  Tr ibunal de 

Just iça no recurso repet i t ivo (REsp 1.251.993/PR) afetado pelo 

Tema nº 553, segundo a qual:

Aplica-se o prazo prescr ic ional quinquenal -  previsto do Decreto 

20.910/32 -  nas ações indenizatór ias  ajuizadas contra a Fazenda 

Pública,  em detr imento do prazo tr ienal cont ido do Código Civ i l  de 

2002.  

Conf i ra-se o julgado, em que foram enfrentadas todas as questões 

relat ivas às  prerrogat ivas dos entes públ icos, inc luindo-se as 

doutr inár ias :

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC).  RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  PRESCRIÇÃO. 

PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32)  X 

PRAZO TRIENAL (ART. 206,  § 3º,  V,  DO CC). PREVALÊNCIA DA 

LEI  ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.  A controvérsia do presente recurso especial,  submetido à 
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sistemát ica do ar t .  543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008,  es tá 

l imitada ao prazo prescr ic ional em ação indenizatór ia aju izada 

contra a Fazenda Públ ica, em face da aparente ant inomia do prazo 

t r ienal  (ar t .  206, § 3º,  V, do Código Civ i l )  e  o prazo quinquenal 

(ar t .  1º do Decreto 20.910/32).

2.  O tema anal isado no presente caso não estava pacif icado,  v isto 

que o prazo prescr ic ional nas ações indenizatór ias  contra a 

Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos âmbitos 

doutr inár io e jur isprudencia l.  Efet ivamente, as Turmas de Direito 

Públ ico desta Corte Super ior  divergiam sobre o tema,  pois existem 

julgados de ambos os órgãos julgadores no sent ido da apl icação 

do prazo prescr ic ional  t r ienal previs to no Código Civ i l  de 2002 nas 

ações indenizatór ias  ajuizadas contra a Fazenda Pública.  Nesse 

sent ido,  o seguintes  precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma,  

Rel.  Min. Mauro Campbel l  Marques, DJe de 5.5.2011;  REsp 

1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel .  Min.  Herman Benjamin, DJe de 

25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª  Turma, Rel.  Min. Castro Meira, 

DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma,  Rel.  Min. 

Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREsp s im 1.066.063/RS, 

1ª Seção,  Rel.  Min. Herman Benjamin,  DJe de 22/10/2009). A tese 

do prazo prescr ic ional t r ienal também é defendida no âmbito 

doutr inár io,  dentre outros  renomados doutr inadores: José dos 

Santos Carvalho Fi lho ( 'Manual de Direito Adminis trat ivo' ,  24ª Ed.,  

Rio de Janeiro: Editora Lumen Júr is ,  2011, págs. 529/530) e 

Leonardo José Carneiro da Cunha ( 'A Fazenda Pública em Juízo' ,  

8ª  ed, São Paulo:  Dialét ica, 2010, págs. 88/90) .

3.  Entretanto,  não obstante os judic iosos entendimentos 

apontados, o atual  e consol idado entendimento deste Tr ibunal  

Super ior  sobre o tema é no sent ido da apl icação do prazo 

prescr ic ional quinquenal -  previsto do Decreto 20.910/32 -  nas 

ações indenizatór ias  ajuizadas contra a Fazenda Pública,  em 

detr imento do prazo tr ienal cont ido do Código Civ i l  de 2002.

4.  O pr incipal  fundamento que autor iza ta l a f irmação decorre da 

natureza especia l do Decreto 20.910/32, que regula a prescr ição,  

se ja qual for  a sua natureza,  das pretensões formuladas contra a 

Fazenda Públ ica, ao contrár io da dispos ição prev ista no Código 

Civ i l ,  norma geral  que regula o tema de maneira genér ica,  a qual 

não altera o caráter especia l da legis lação, muito menos é capaz 
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de determinar a sua revogação. Sobre o tema:  Rui Stoco ( 'Tratado 

de Responsabi l idade Civ i l ' .  Editora Rev ista dos Tr ibunais , 7ª Ed. -  

São Paulo,  2007;  págs.  207/208)  e Lucas Rocha Fur tado ( "Curso 

de Direi to Administrat ivo".  Editora Fórum, 2ª Ed. -  Belo Hor izonte, 

2010; pág. 1042).

5.  A previsão cont ida no art .  10 do Decreto 20.910/32, por s i  só,  

não autor iza a af irmação de que o prazo prescr ic ional  nas ações 

indenizatór ias contra a Fazenda Pública foi  reduz ido pelo Código 

Civ i l  de 2002,  a qual deve ser interpretada pelos cr i tér ios  histór ico 

e hermenêutico. Nesse sent ido: Marçal  Justen F i lho ( 'Curso de 

Direi to Administrat ivo' .  Editora Saraiva,  5ª  Ed. -  São Paulo, 2010; 

págs. 1.296/1.299) .

6.  Sobre o tema, os recentes julgados desta Cor te Super ior :  [ . . . ] .

7.  No caso concreto,  a Cor te a quo,  ao ju lgar recurso contra 

sentença que reconheceu prazo t r ienal  em ação indenizatór ia 

a juizada por par t icular  em face do Munic ípio, cor retamente 

reformou a sentença para apl icar  a prescr ição quinquenal  prevista 

no Decreto 20.910/32, em mani fes ta s intonia com o entendimento 

desta Corte Super ior  sobre o tema.

8.  Recurso especial não provido.  Acórdão submet ido ao regime do 

art igo 543-C,  do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1.251.993/PR, Rel .  Min.  Mauro Campbell  Marques,  Pr imeira 

Seção, j . :  12/12/2012).

Assim, o prazo a ser  considerado na espéc ie é o de 5 (c inco) 

anos, d iante dos termos expressos do Decreto nº 20.910,  de 1932,  

que assim estabelece:

Art.  1º  As dív idas pass ivas da União, dos Estados e dos 

Municípios, bem assim todo e qualquer d ire ito  ou ação contra a 

Fazenda federal ,  estadual ou munic ipal,  se ja qual for  a sua 

natureza,  prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 

fato do qual se or iginarem .

Também não prospera a a legação de v ic io nas int imações do 

Municíp io,  pois a int imação v ia porta l e let rônico é considerada,  

para todos os efe itos, int imação pessoal,  conforme já decid ido 

pela Cor te Especial do col .  Super ior  Tr ibunal de Just iça:
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“DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL 

ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES: PUBLICAÇÃO NO 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO 

(LEI 11.419/2006, ARTS. 4º E 5º) .  PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO 

PELO PORTAL ELETRÔNICO. RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO. 1.  A Lei  11.419/2006 -  Lei  do Processo Judic ial  

Eletrônico -  prevê dois  t ipos de in t imações cr iados para atender à 

evolução do s istema de informat ização dos processos judic iais .  A 

pr imeira in t imação, tratada no art .  4º ,  de caráter  geral ,  é  real izada 

por publ icação no Diár io da Just iça Elet rônico; e a segunda, 

refer ida no art .  5º,  de índole espec ial ,  é  fe i ta  pelo Por tal  

Eletrônico,  no qual os advogados previamente se cadastram nos 

s is temas eletrônicos dos Tr ibunais para receber a comunicação 

dos atos processuais. 2.  Embora não haja ant inomia entre as duas 

formas de int imação previs tas  na Lei,  ambas aptas a ensejar  a 

vál ida in t imação das par tes  e de seus advogados,  não se pode 

perder de v ista que,  caso aconteçam em dupl ic idade e em 

diferentes datas, deve ser garant ida aos int imados a 

prev is ibi l idade e segurança objet ivas acerca de qual  delas  deve 

prevalecer,  evi tando-se confusão e incerteza na contagem dos 

prazos processuais peremptór ios.  3.  Assim, há de prevalecer a 

int imação prevista no art .  5º da Lei  do Processo Eletrônico,  à 

qual o § 6º do art .  5º atribui  status de intimação pessoal ,  por  

ser forma especia l sobre a genér ica, pr iv i legiando-se a boa-fé 

processual e a conf iança dos operadores jur ídicos nos s istemas 

informat izados de processo eletrônico,  bem como garant indo-se a 

credibi l idade e ef ic iência desses s is temas.  Caso preponderasse a 

in t imação por forma geral sobre a de feit io especial,  quando 

aquela fosse pr imeiramente publ icada,  é evidente que o advogado 

cadastrado perder ia o prazo para falar  nos autos ou prat icar  o ato, 

pois ,  conf iando no s is tema, aguardar ia aquela int imação 

específ ica poster ior .  4 .  Embargos de d ivergência conhecidos e 

providos,  afastando-se a in tempest iv idade do recurso especia l.”  

(destaquei)

(EAREsp 1.663.952/RJ, relator  Minis tro Raul Araújo, Corte 

Especia l,  DJe  de 9/6/2021).
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Segundo dispos ição do v igente Código de Processo Civ i l ,  

apl icável  subsidiar iamente (Lei 6.830/80, ar t .  1º) :

“Art.  183. A União, os Estados, o Dist r i to Federal ,  os Municíp ios  e 

suas respect ivas autarquias  e fundações de di rei to públ ico 

gozarão de prazo em dobro para todas as suas mani fes tações 

processuais , cuja contagem terá início a partir  da intimação 

pessoal .

§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga,  remessa  ou  meio 

eletrônico .  (destaquei)

[ . . . ] .  

Art.  246. A c i tação será feita:

I  -  pelo corre io;

I I  -  por  of ic ial  de jus t iça;

I I I  -  pelo escr ivão ou chefe de secretar ia,  se o c i tando comparecer 

em car tór io;

IV -  por  edita l ;

V -  por meio eletrônico, conforme regulado em lei .

§ 1º Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno 

porte, as empresas públ icas e pr ivadas são obrigadas a manter 

cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para 

efei to de recebimento de citações e intimações ,  as quais serão 

efetuadas preferencialmente por esse meio .

§ 2º O disposto no § 1º  aplica-se à União, aos Estados, ao 

Distri to Federal,  aos Municípios e às entidades da 

administração indireta .

[ . . . ] .

Art.  270. As intimações realizam-se, sempre que possível ,  por 

meio eletrônico, na forma da lei .

Parágrafo único. Aplica-se  ao Minis tér io Públ ico, à Defensor ia 

Públ ica e à Advocacia Públ ica o disposto no § 1º do art .  246 .

[ . . . ]

Art.  272. Quando não real izadas por  meio eletrônico, consideram-

se feitas as int imações pela publ icação dos atos no órgão of ic ia l .”  

(destaquei)

A regulamentação de que trata a legis lação processual  é aquela 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1000311-53.2021.8.26.0352/50000 -Voto nº 32469 JV 8

real izada por meio da Lei Federal nº 11.419,  de 2006,  segundo a 

qual :

“Art.  1º  O uso de meio eletrônico na t ramitação de processos 

judic ia is,  comunicação de atos e t ransmissão de peças 

processuais será admit ido nos termos desta Lei .

§ 1º Apl ica-se o disposto nesta Lei ,  indist intamente,  aos 

processos c iv i l ,  penal  e trabalhis ta,  bem como aos juizados 

especia is,  em qualquer  grau de jur isd ição.

[ . . . ] .

Art.  2º O envio de pet ições, de recursos e a prát ica de atos 

processuais em geral por meio e let rônico serão admit idos 

mediante uso de ass inatura e let rônica, na forma do art .  1º  desta 

Lei,  sendo obrigatório o credenciamento prévio no Poder 

Judiciário ,  conforme discip l inado pelos  órgãos respect ivos.

§ 1º O credenc iamento no Poder Judic iár io  será real izado 

mediante procedimento no qual  es teja assegurada a adequada 

ident i f icação presenc ial  do in teressado.

[ . . . ] .

Art.  5º As int imações serão feitas por meio eletrônico em 

portal próprio aos que se cadastrarem na forma do art .  2º 

desta Lei ,  d ispensando-se a publicação no órgão oficial,  

inclusive eletrônico .

[ . . . ] .

§ 6º As int imações feitas na forma deste art igo, inclusive da 

Fazenda Públ ica, serão consideradas pessoais para todos os 

efei tos legais .

[ . . . ] .

Art.  9º No processo eletrônico, todas as citações,  intimações e 

noti f icações,  inclusive da Fazenda Pública,  serão feitas por 

meio eletrônico, na forma desta Lei .

§ 1º As citações,  intimações,  notif icações e remessas  que 

v iabi l izem o acesso à íntegra do processo correspondente serão 

consideradas vista pessoal do interessado para todos os 

efeitos legais .”  (destaquei)

Nessa toada legis lat iva, e em respeito, exatamente, a essas 
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normas, os órgãos competentes desta eg. Corte expediram o 

Comunicado Conjunto nº  508/2018, para def in ir  que, a part i r  de 

2/4/2018:

“1) A c i tação/ int imação da FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL e das 

AUTARQUIAS/FUNDAÇÕES DO ESTADO DE SÃO PAULO 

representadas pela Procurador ia Geral do Estado  PGE, l is tadas 

ao f inal  deste Comunicado,  deverão ocorrer por meio do Portal 

Eletrônico ,  tendo como pré- requis ito  o cadastro do CNPJ correto 

do ente públ ico que f igurar no processo.

[ . . . ] . ”  (destaquei)

No caso dos autos, foi  o requer ido,  ora apelante, int imado 

pessoalmente e de maneira regular ,  de todas as decisões do 

processo.

Do conjunto probatór io,  não se ver i f icou quaisquer  indíc ios  de 

cerceamento de defesa, uma vez que,  após ter  s ido o requer ido 

regularmente c i tado/ int imado, não apresentou contestação ou 

requereu a produção de qualquer prova, não havendo que se fa lar  

em prejuízo.

Quanto ao méri to,  devem ser os termos assentados na r .  sentença 

conf irmados por seus própr ios fundamentos, adotados,  aqui,  como 

razão de dec idi r ,  for te no art igo 252 do Regimento Interno deste 

eg. Tr ibunal de Just iça, com a redação dada pelo Assento 

Regimental  562/2017, segundo o qual:

“Nos recursos em geral,  o relator poderá l imitar-se a rat i f icar os 

fundamentos da decisão recorr ida, quando, suf ic ientemente 

mot ivada,  houver de mantê- la,  apreciando, se houver ,  os demais 

argumentos recursais capazes de, em tese, inf irmar a conc lusão 

adotada no julgamento.”

O Super ior  Tr ibunal de Just iça tem legit imado este 

posic ionamento:

“PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO PROFERIDO EM EMBARGOS 
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DECLARATÓRIOS. RATIFICAÇÃO DA SENTENÇA. VIABILIDADE. 

OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 535, I I ,  DO CPC. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO. 1. Revela-se improcedente suposta ofensa ao art .  535 

do CPC quando o Tr ibunal de or igem, a inda que não aprec ie todos 

os argumentos expendidos pela par te recorrente, atém-se aos 

contornos da l ide e fundamenta sua decisão em base jur ídica 

adequada e suf ic iente ao desate da questão controvert ida.  2.  É 

predominante a jur isprudênc ia do Super ior  Tr ibunal de Just iça em 

reconhecer  a v iabi l idade de o órgão julgador adotar ou rat i f icar  o 

juízo de valor f i rmado na sentença, inc lus ive transcrevendo-o no 

acórdão, sem que ta l medida encerre omissão ou ausência de 

fundamentação no dec isum. 3. Recurso especia l não provido.”

(REsp 662.272-RS, Segunda Turma,  Rel.  Min. João Otávio de 

Noronha, julgamento: 4/9/2007).

Por todos os ângulos  que se possam olhar,  entende-se que as 

razões recursais não enfraquecem os elementos de conv icção 

exaur idos na r .  sentença sob anál ise.

O Juízo mui to bem observou que:

"[ . . . ]  A parte ré, c i tada,  não contestou a ação, caracter izando sua 

revel ia.  A inérc ia faz surg ir ,  em favor  do demandante,  a presunção 

legal  jur is  tantum de veracidade dos fatos por ela alegados 

(Código de Processo Civ i l ,  ar t .  344).  

E,  ainda que assim não fosse,  a inic ia l  veio instruída com 

documentação bastante à comprovação dos fatos  alegados na 

vest ibular,  notadamente com a cópia dos contratos celebrados.

Por f im,  o Supremo Tr ibunal Federal  já  possuía ant iga or ientação 

sumulada de que é vedada a capita l ização de juros, ainda que 

expressamente convencionada (Súmula nº  121).

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE os  pedidos, ext inguindo 

o processo com resolução do mér ito ,  para CONDENAR o requer ido 

ao pagamento do valor de R$ 365.340,02, com correção monetár ia 

pela Tabela Prát ica do E. TJ/SP a part ir  de fevereiro/2021 e juros 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1000311-53.2021.8.26.0352/50000 -Voto nº 32469 JV 11

de 1% ao mês,  a par t ir  da c i tação.” .

O apelante tenta desconst i tui r  a  r .  Sentença por meio de 

argumentos genér icos e que não são capazes de colocar  em 

duvida a efet iva prestação do serv iço,  que de fato ocorreu.

O apelado por sua vez, trouxe aos autos, além dos ins trumentos 

contratuais  ( f ls .  28/92),  as notas f iscais cobradas, acompanhadas 

dos respect ivos cert i f icados de tratamento e dest inação f inal de 

res íduos,  com o devido comprovante de envio para o Município de 

Miguelópol is  através de AR/correspondência e let rônica ( f ls .  

93/224).

  

Portanto, mant ido o entendimento de efet iva prestação do serv iço.

Observamos que o pr incípio da vedação ao enr iquecimento i l íc i to 

impõe à Administ ração,  sempre que essa receber  um objeto, arcar 

com a contraprestação (pagamento)  devida.

Nesse sent ido:

Administ rat ivo. Contrato. Efet iva prestação dos serv iços. Prova. 

Pretensão de reexame. Súmula 7/STJ. Obr igação do ente públ ico 

efetuar  o pagamento pelos  serv iços efet ivamente prestados.  

Vedação ao locupletamento i l íc i to.  Não há como afastar a 

incidênc ia da Súmula 7/STJ, porquanto para afer ir  a ausência dos 

requis i tos legais a apl icação do § 1º do art .  57 da Lei nº 

8666/1993,  é necessár io exceder  os  fundamentos colac ionados no 

acórdão vergastado,  por demandar incursão no contexto fát ico-

probatór io dos autos,  defeso em recurso espec ial .  Nos termos da 

jur isprudência desta Corte, eventual i r regular idade contratual  não 

deixa o munic ípio isento da obr igação de indenizar o contratado 

por  serv iços efet ivamente prestados,  sob pena de s igni f icar 

conf isco ou locupletamento i l íc i to.  Agravo regimental improv ido. 

(STJ, Agravo Regimental nº 1235085/RJ -  2011/0025563-0,  Rel.  

Min. Humberto Mart ins , DJ de 29.03.2011.)

Embora a Fazenda Munic ipal  alegue haver i r regular idades formais 
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na contratação, é certo que,  ao permit ir  que o serv iço seja 

prestado, deve arcar com o valor prev isto na contratação, sob 

pena de enr iquecimento i l íc i to,  não podendo revogar o certame 

poster iormente à efet ivação do serv iço.

No que tange à correção monetár ia,  esta, por  sua própr ia natureza 

de mera reposição do valor  da moeda, sem const i tui r  acréscimo,  é 

sempre devida, até mesmo quando não previs ta no contrato.  Neste 

sent ido são os Recursos Espec iais:  REsp 599.851/RJ, Rel.  Min. 

Teor i  Alb ino Zavascki ,  DJU de 09.05.05;  REsp 202.912/RJ, Rel .  

Min.  Franc isco Peçanha Mart ins,  Rel.  p/  acórdão El iana Calmon, 

DJU de 12.06.00;  REsp 917.309/SP, Rel .  Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, ju lgado em 02/08/2007, DJ 15/08/2007 

p. 266;  REsp 912.850/DF, Rel .  Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2008,  DJe 07/11/2008; REsp 

1171102/PR, Rel.  Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

03/05/2010; REsp 1178903/DF, Rel.  Minis tra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, ju lgado em 20/04/2010, DJe 03/05/2010;  AgRg 

no Ag 564.154/MG, Rel .  Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 24/11/2004,  DJ 07/03/2005.

Cabível,  portanto, a correção monetár ia,  a ser calculada como 

estabelec ido pelo d. magist rado sentenc iante,  apl icável aos 

débitos or iundos de condenação judic ial ,  a  part i r  do momento em 

que as notas dever iam ter s ido adimplidas. Igualmente, é de r igor  

a inc idência dos juros moratór ios, a part ir  da c itação, ainda que 

ausente previsão contratual nesse sent ido.

Sobre o tema, o C. Super ior  Tr ibunal de Just iça se posic ionou no 

seguinte sent ido:

“PROCESSUAL CIVIL -  ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL -

 CONTRATO ADMINISTRATIVO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ -  

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇAO DO ART. 535 DO CPC - 

PAGAMENTOS EFETUADOS COM ATRASO -  DIREITO 

À CORREÇAO MONETÁRIA -  EXCEÇAO A DETERMINADO 

PERÍODO, POR FORÇA DE PREVISAO CONTRATUAL -  

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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INTERPRETAÇAO DE CLÁUSULA CONTRATUAL -SÚMULA 5/STJ 

-  OBRIGAÇAO ILÍQUIDA -  JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS 

A PARTIR DA CITAÇAO.

1.  Não se admite recurso especia l quanto à questão que, a 

despeito da opos ição de embargos declaratór ios , não foi  

aprec iada pelo Tr ibunal  a quo .  Súmula 211/STJ.

2.  Não ocorre ofensa ao ar t .  535 do CPC, se o Tr ibunal de or igem 

dec ide,  fundamentadamente, as questões essenc iais ao 

julgamento da l ide.

3.  Esta Cor te tem pacíf ico entendimento no sent ido de ser devida 

a correção monetár ia em razão do pagamento de parcelas  em 

atraso pela Administ ração,  independente de expressa prev isão 

contratual  nesse sent ido.

4.  Havendo expressa previsão contratual afas tando a correção 

monetár ia decorrente de atraso no pagamento para determinado 

per íodo, por  l ivre acertamento entre as  partes, torna-se imposi t iva 

a apl icação do pr incíp io pacta sunt servanda .

5.  É inv iável o conhecimento do recurso especia l quando o 

acolhimento da pretensão depender da interpretação de c láusulas 

contratuais.  Incidênc ia da Súmula 5/STJ.

6.  Os juros  moratór ios,  em se tratando de obr igação i l íquida, 

devem inc idi r  a  part i r  da c itação.

7.  Recurso especial parc ia lmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.”  (STJ; REsp 1178903/DF;  2ª  Turma; Rel.  Minis tra ELIANA 

CALMON; ju lgado em 20/04/2010; DJE de 03/05/2010) . 

Por seu turno,  no tocante a f ixação dos honorár ios  advocatíc ios, a 

Corte Especia l do Super ior  Tr ibunal de Just iça concluiu o 

julgamento do Tema nº 1.076 dos recursos repet i t ivos e, por 

maior ia,  dec idiu pela inviabi l idade da f ixação de honorár ios  de 

sucumbência por apreciação equitat iva quando o valor da 

condenação, do provei to econômico ou da causa forem elevados, 

nos seguintes  termos:

“1)  A f ixação dos honorár ios por  aprec iação equitat iva não é 

permit ida quando os valores da condenação ou da causa, ou o 

proveito econômico da demanda, forem elevados.  É obr igatór ia,  

nesses casos, a observância dos percentuais previs tos  nos 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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parágrafos 2º  ou 3º  do ar t igo 85 do Código de Processo Civ i l  

(CPC) a depender da presença da Fazenda Pública na l ide ,  os  

quais  serão subsequentemente calculados sobre o valor :  (a)  da 

condenação; ou (b)  do proveito econômico obt ido;  ou (c)  do valor 

atual izado da causa. 

2)  Apenas se admite o arbi tramento de honorár ios por equidade 

quando, havendo ou não condenação: (a)  o proveito econômico 

obt ido pelo vencedor for  inest imável  ou ir r isór io;  ou (b)  o valor da 

causa for  muito baixo.”

.  

Desta forma, a r .  sentença corretamente arbi trou os honorár ios  

advocatíc ios sucumbenciais  devidos pela Fazenda do Estado nos 

percentuais mínimos prev istos no § 3º do art igo 85 do Código de 

Processo Civ i l .

Portanto, de r igor a manutenção dos termos da r .  sentença tais  

como profer idos.” .

Ademais, o município não se manifestou 

no momento oportuno, de forma que não pode sob pretexto de 

fatos novos, trazer aos autos uma documentação que já possuía 

condições de ter apresentado quando intimado para tal.

Portanto, enfrentou esse a quaestio juris, 

analisando os argumentos constantes nos autos. 

O que se verif ica, no caso, é que o 

embargante pretende, pela via dos embargos declaratórios, 

rediscutir matéria já julgada, emprestando-lhes efeito 

infringente, pretendendo reabrir discussão sobre o entendimento 

da Turma Julgadora acerca das questões suscitadas nas razões 

recursais já examinadas. Aliás, são incabíveis embargos de 
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declaração uti l izados com a indevida f inalidade de instaurar 

nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo 

julgador (cf.  RTJ 164/793), nem se prestam para suscitar razões 

novas. 

No mais, considera-se prequestionada toda 

matéria infraconstitucional e constitucional, observando-se que 

é pacíf ico no STJ que, tratando-se de prequestionamento, é 

desnecessária a citação numérica dos disposit ivos legais, 

bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 

18205/SP, Min. Felix Fischer, DJ 08.05.2006, p. 24). 

Diante do exposto, rejeito os embargos de 

declaração.        

         

CAMARGO PEREIRA
       Relator
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